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RESOL-GP - 222020
Codigo de validag&o: 4254C79495

Permite o uso de videoconferéncia para realizagdo das sessGes de julgamento no ambito do Tribunal de Justica do

Maranhdo, em face da excepcionalidade gerada pela pandemia provocada pelo novo Coronavirus (COVID-19).
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO MARANHAO no uso de suas atribuigdes legais,
CONSIDERANDO que a classificagédo da situagdo mundial do novo Coronavirus como pandemia, significa o risco potencial de a doenga infecciosa atingir a
populacéo de forma simultanea, ndo se limitando a locais que ja tenham sido identificadas como de transmisséo interna;
CONSIDERANDO
o Decreto n° 35.672, de 19 de margo de 2020, que declarou situacdo de calamidade no Estado do Maranh&o, e o Decreto n°® 35.677, de 21 de marco de 2020,
gue estabeleceu medidas de prevencéo do contagio e de combate a propagagéo da transmissédo da COVID-19;
CONSIDERANDO as medidas ja tomadas pelos Egrégios Conselho Nacional de Justica e Tribunais Superiores;
CONSIDERANDO
a necessidade de se adotarem medidas para enfrentamento da emergéncia de saude publica de importancia internacional decorrente do novo coronavirus; e
CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestagao jurisdicional;
RESOLVE “ ad referendum” do Tribunal:
Art. 1° Disciplinar a realizag&o de sess6es de julgamento por videoconferéncia, no ambito do Tribunal de Justica do Maranhao.
Art. 2° As sessfes de julgamento com participacdo remota, sejam ordinarias ou extraordinarias, serdo realizadas por videoconferéncia a partir da
presente data e até ulterior deliberagdo, com a participacdo de seus membros, da Procuradoria-Geral de Justica e advogados, através da rede mundial
de computadores (internet).
§ 1° As sesso0es realizar-se-8o, preferencialmente, em dias e horarios definidos no RITIMA.
§ 2° As sessdes realizar-se-8o por meio de aplicativo de tecnologia da informacéo a ser definido em portaria do Diretor-Geral da Secretaria.
§ 3° A pauta da sessdo judicial a ser realizada por videoconferéncia segue as mesmas regras das pautas presenciais.
§ 4° Na sessdo administrativa do Pleno a ser realizada por videoconferéncia, a agenda sera disponibilizada no site do Tribunal de Justica e encaminhada a
todos os desembargadores, pelo sistema DIGIDOC, com antecedéncia minima de vinte e quatro horas, e indicara:
a) a data e horario para realizagéo da sesséo;
b) a relagdo dos processos e matérias que seréo apreciados;
c) o enderego eletronico e as instrucdes para o acompanhamento dos julgamentos que serdo transmitidos ao vivo pela rede mundial de computadores,
ressalvadas as hipoteses legais para o sigilo dos julgamentos; e
d) a forma pela qual os advogados deverdo requerer o pedido de sustentacéo oral por videoconferéncia.
Art. 3° Os advogados que desejarem proferir sustentacdo oral em processos pautados em sessdes de julgamento por videoconferéncia abrangidas por esta
Resolucéo, deverdo fazé-lo por videoconferéncia utilizando os aplicativos estabelecidos em portaria do Diretor-Geral da Secretaria, observando-se, ainda, o
seguinte:
| — estéo habilitados a realizar sustentagdo oral por videoconferéncia os advogados constituidos no processo;
Il — o pedido de sustentacéo oral devera ser enviado na forma especificado em portaria da Diretoria-Geral, até uma hora antes do inicio da sesséo prevista para
julgamento do feito;
Il - ocorrendo dificuldade de ordem técnica na infraestrutura tecnolégica do Tribunal, que impeca a realizagéo da sustentag&o oral por videoconferéncia, e ndo
sendo possivel a solugdo do problema até o final da sesséo, o julgamento podera ser adiado ou retirado de pauta o processo, a critério do relator, o que devera
ser registrado na ata da sesséao;
IV - a ndo obtencdo de acesso ao ambiente de videoconferéncia ou eventual defeito de transmissdo ou recepgdo, que ndo sejam de responsabilidade do
Tribunal, ndo servirdo de escusa para o adiamento do processo, salvo deliberacdo expressa do relator;

V - ndo caracterizam indisponibilidade da videoconferéncia as falhas de transmissdo de dados ocorridas entre os computadores dos participantes e a
rede de comunicag&o publica (Internet), assim como a impossibilidade técnica que decorra de falhas nos equipamentos ou programas dos Usuarios.

Art. 4° Os integrantes da Corte, o representante do Ministério Publico e o advogado deveréo zelar pelas condigfes técnicas para a transmisséo audiovisual, tais
como internet e instalagéo dos aplicativos no equipamento a ser utilizado.

Art. 5° Instrugbes para instalagdo e utilizacdo dos aplicativos a serem utilizados para a realizagdo da sesséo de julgamento por videoconferéncia serdo tratadas
em portaria da Diretoria-Geral.

Paragrafo Gnico. Os aplicativos deverdo ser compativeis com o sistema operacional Windows e/ou sistemas operacionais de telefonia mével iOS e Android.

Art. 6° Nas sess0Oes de julgamento com participacéo por videoconferéncia sera observada a ordem de trabalho prevista no Regimento Interno deste Tribunal.

Art. 7° Os casos omissos serdo resolvidos pelo Presidente.

Art. 8° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua assinatura.

PALACIO DA JUSTICA “CLOVIS BEVILACQUA” DO ESTADO DO MARANHAO, em S&o Luis.

Desembargador JOSE JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 16519
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